
ESTADO DO IIIARANHÃO
PREFEII'URA MTlNICI PAL DE INIPERATRIZ
CO\IISSAO PERMANENTE DE LICITA(]Ao

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL NO 014/20í9.CPL
TIPO: Ívlenor Preço por ltem

ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude
PROC ESSO ADMI NISTRATIV O: 27 .001.0821201 8

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 22 de abtil de 2019 às í4h
(quetorze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licjtaÇão

será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura tvlunicipal de lmperatriz - MA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 7534, de '19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de 2018,

torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitaÇâo acima
indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua Urbano
Sentos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, regido pela Ler Federal no 10.520, de 17 de julho

de 2002, Decreto Municipal no 22l2OO7, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2OO2,

alterada pela Lei Complementar n' 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal no 8.538, de 06
de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que
couberem, as disposrçôes da Lei n.o 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie.

1.. DO OBJETO

í.1.1. Constitui objeto deste Edital a aquisigão de Material de Consumo (Material de Expediente-
Escritório e Material Permanente), para atender as necessidades do Programa Estação Juventude
2.0, conforme Termo de Referência e Anexo.

1 .2. Valor Global Estimado para a Contrataçâo: R$ í 00.904,06 (cem mil, novecentos e quatro
reais e seis centavos).

2. . DOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência;
b) Anexo ll- t\/odelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll - wlinuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666/93;
f) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os Requisitos de
HabilitaÇáo.
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3 - DO SUPORTE LEGAL

3.'l - Está licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002. Decreto t\/unicipal
no 02212007 e Decreto Municipal no 13 de 3'l de março de 2015. por este Edital e seus anexos,
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposiÇões da Lei no 8.666/93 e respectivas
alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, que íicam fazendo parte integrante da
mesma, independente de transcrição. ,U
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4. - DA DOTAçAO

4.1- As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orÇamentária

27.001 - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude.

27 .334.0049.2692 - Formação Profissional de Jovens entre '15 e 29 anos

Natureza: 3390.30 99 - Material de Consumo

Ficha: 3593 FONTE: 034 - Convenio.

27.001 - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude.

27 .334.0049.2692 - Formação Profissional de Jovens entre 15 e 29 anos

Natureza: 4490.52 99 - Equipamento e ÍVlaterial Permanente

Ficha: 3593 FONTE: 034 - Convenio.

5.3.1. Cota Reservada de 25o/o (inciso lll, art. 48 da lei 14712014) para as citantes que se
enquadrarem como Microempresas - Í\ilE, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta
correspondente aos limites definidos no inciso ll do câput do artigo 3o da Lei Complementar no
12312006. nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto
licitado, conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteraÇão dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante
deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 7 5'/o (inciso lll, an. 48 da Lei 14712014) para todas as empresas que
atenderem as exigências. inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus Anexos.

5.4. Não poderão participar destâ licitação empresas:

5.4.1 . Cula falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissoluÇão, em liquidação e
em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituiÇão, ou ainda empresas
estrangeiras que não funcionem no país.
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s. - DA PARTTCTPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível
com o obleto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentaçâo e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se apresentarem ao
Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital

5.2. ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como Ívlicroempresas - ME.
Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auÍerido,
no ano calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput
do artigo 3o da Lei Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não
cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 12312006 e sua
alteraçáo dada pela Lei Complementar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive
quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a partrcipação será da
seguinte forma:
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5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública Municipal
ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou [\/unicipal,
ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão ou
entidade de AdministraÇão Pública lVlunicipal ou que possuam qualquer vÍnculo com servidor do
municÍpio.

5.4.4. Das quais participem, seja a que título fot servidor público municipal de lmperatriz

5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.4.6. Pessoas Físicas.
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6. . DO CREDENCIAMENTO

6.'l - As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial,
podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar
deste procedimento licitatório em nome da licitantê, respondendo por sua representada,
comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances de preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os
demais atos pertinentes ao prêsente certame.

6.1.1 - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade

Juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.

6.1.2 - As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por açóes, acompanhado de documentos de eleiÇões de seus administradores, quando o licitante
for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta
capacidade jurÍdica;

6.1.2.1.) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraÇóes ou da
consolidação respectiva.

6.1.3 - As participantes deverão ainda apresentar, por rntermédio de seus representantes,
Declaração dê Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo V do Edital.

6.1.4 - Fica facultado às participantes, Apresentar Certidáo SimpliÍicada da Junta Comercial do
Estado, para demonstrarem sua condiÇão de ÍVlE ou EPP

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento dêvêrão ser apresentados ao(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão parte do
processo licitatório. por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os
respectivos prazos de validade;

\
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6.2 - Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou sejam
descredenciedas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1 .

6,3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para se
manifestar em nome do representado, vedada a participaçáo de qualquer interessado
representando mais de um licitante.

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de Recebimento)
deverão remetê-los ao endereÇo constante do preâmbulo desse edital, aos cuidados do(a)
Pregoeiro(a) municipal.

5.5 - Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio. que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7.1 - Por íorça da Lei Complementar n 123106 e do art. 34 da Lei no 11 .488107 , as microempresas -
ÀilEs, as empresas de pequeno porte - EPPS e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que
tenham interesse em partrcipar deste pregão deverão observar os procedimentos a segurr
dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que eventualmente
possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularrdade fiscal,
deverão consignar tal informação expressamente na declaração prevista no item 6.'1 .3

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta
seja uma t\ilE, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a

documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento que venha
comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs
ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte
modo.

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no pÍazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena

de preclusão;

b) a nova proposta de preÇo mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias:

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão
convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o

exercício do mesmo direito; O
"Y\
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d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas t\/Es, EPPs e COOPS que se

encontrem enquadradas no item 7.1., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se

identafique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alÍnea c, o objeto licitado

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oÍerta inicial não tiver sido
apresentada por ME, EPP ou COOP

8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope
externa as segurntes informaçôes.

A(o) Pregoeiro(a) da PreÍeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n' 0'l 4/201 9-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 65 900-505
Envelope í - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereÇo)

lacrado, trazendo em sua parte

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos.

a) Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, redigida com clareza em
língua portuguesa, sem emendas, Tasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última
folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificaçôes necessárias à identiÍicação do objeto. inclusive
marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preÇo por

item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em

algarismo e por êxtenso. Só serão aceitas até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descriÇão

dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os
primeiros. e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último;

8.1) PARA A FORMULA-çÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ SER
UTILIZADA A DESCRIçÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E
PLANILHA DE PREçO ANEXO AO TERMO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA
PROPOSTA.

c) Atender às especificaçôes mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo l), correspondênte a prestaÇão do serviÇo, e estar datada e assinada por
pessoa juridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preÇos apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como:

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administraÇão, servrços, encargos sociais,

trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto deste Edital e seus Anexos;

Ç
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9. - DA ACEITAçAO TACITA

9.í - Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviÇo/entrega do
produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes,
taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro,

transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus
Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

9.2 - O Wazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
entrega da mesma;

9.3 - A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financerro
em que for formalizado o contrato;

9.3.1 - A Contratada íica obrigada a entregar os materiais no ptazo máxrmo de 05 (cinco) dias, após
a solicitação formal pela Contratante.

9.3.2 - O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da AdministraÇão, bem como da existência de
disponibilidade orÇamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião
da emissão da solicitação Íormal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a
execução do objeto.

9.4 - Uma vez abertas as propostas, não seráo admitidos cancelamentos, retificaçôes de preços,
alteraÇÕes ou alternativas nas condiçôes/especificações estipuladas. Não serão consideradas as
propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrôês

9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6 - Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execuÇão, sejam omitidos na
Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 9.2 e 9.3,
respectivamente.

9.7 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, implicará na
desclassificação do licitante;

1O - DA HABTLTTAçÃO

10.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope
sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municrpal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n' 014/201 9-CPL
Rua Urbano Santos, '1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 65 900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

lacrado, trazendo em

\
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10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser apresentados em
original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade.

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constatutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleiçóes de seus administradores.

c) lnscriÇão do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou auloÍizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atrvrdade assim o exigir

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas do Ívlinistério da Fazenda (CNPJ).

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativrdade e compatível com o objeto
contratual.

h) Prova de regularidade para com a F azenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida
Ativa e Previdenciária).

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos e
Contrrbuiçôes Estaduais e Dívida Ativa).

1) Prova de regularidade para com a F azenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

k) Prova de regularjdade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei.

l) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 'lo de maio de 1943..

m) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatívêl em
caracterÍsticas, quantidades e prazos com o objeto desta licitaÇão, através da apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

n) Balanço Patrimonial e demonstraÇões contábeis do último exercício social, já exrgivers e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÇão financeira da empresa, vedada a sua
substiturção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (hês) meses da data de apresentação da proposta.

n.1) O BalanÇo patrimonial e demonstraçôes contábeis deverão conter registro na Junta Comercial.

n.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstraçóes
contábeis assim apresentados.

n.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima)

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

e
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- por íotocópia registrada ou autênticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

n.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por íotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
do licitante ou em outro órgão equivalente, ou

- por fotocópia do Balanço e das DemonstraÇões Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

n.2.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópra do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio do licitante.

n.2.4) o balanço patrrmonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador
ou por outro proíissional equivalente, devidamente regisÍado no Conselho Regional de
Contabilidade.

o) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

p) DeclaraÇão, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18
anos em trabalho noturno, perrgoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do Anexo V do
Edital.

10.3 - Se o licitante for a mãtriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
matriz, ou,

10.3.í- Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo apresentar,
neste caso, o documento comprobatório de autorização para a centralização;

10.3.2- Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

10.4 - O não atendimento de qualquer exigêncra ou condição deste item, implicará na inabilitâção
do licitante.
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11 . DO PROCEDIMENTO

1í.í - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presenÇa dos interessados ou seus
representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os
envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação
(envelope 02);

11.1.1 - O(A) pregoeiro(a) podêrá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para
a abertura dos trabalhos; .
11.2 - lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a) pregoeiro(a),
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local
designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário;

11,3 - Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes e
uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V seráo recebidas as
propostas comerciais, ocasião êm que será procedida a verrficação da conformidade das propostas 
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com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preÇo, desclassificando-se as
incompatíveis;

11.4 - No curso da sessáo, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o
autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 10o/o (dez por cento)
superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e
decrescentes, até a proclamação do vencedor;

11.4.'l - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao
licitante, na ordem decrescente dos preÇos;

11.4.2 - Poderá o(a) Pregoeiro(a).

a) Advertir os licitantes;

b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzrdos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares,

e) Suspender e recomeçar o Pregão

f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim como,
qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuízo das penas legais aplicáveis em
cada caso.

1 t .4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação;

11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preÇo, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes. retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classifacaÇão dos licitantes
remanescentes,

1'1.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preÇos nas condições
definidas no item 11.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo de três,
para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos
nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participaráo da etapa de lances
verbais);

í1.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará
na manutençáo do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

1í.7 - Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será veriÍicada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preÇo e o valor estimado para a contratação;

11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

í1.8.1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á o
início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitaÇão.

1í.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o menor
preÇo ofertado, o(a) pregoeiro(a) imedratamente dará início à abertura do envelope contendo os
documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;

1'1.10 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o(a)
pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente classificada
em segundo lugar, e assrm sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste
editali

íí.íí - Nas situaçóes previstas nos subitens 11.7, 11.8 e íí.10, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar
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diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;
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11.12 - YeriÍicado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos
licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupâr o primeiro lugar, sendo-lhe
adjudicado pelo(e) pregoeiro(a) o obleto do certame;

í1.í3 - O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os
"Documentos de Habilitação". Após 5 (canco) dias úteis da contratação, as empresas poderão retirá-
los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos;

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a)
pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.í - Esta licitaçáo é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que estabelece
a legislação pertinente;

12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste
edital. notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços;

12.3 - Será considerada mais vantajosa para a AdmrnistraÇão e, conseqúentemente, classificada
em primeiro lugar, a proposta que, satjsÍazendo a todas as exigências e condiÇões deste edital,
apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.

í3 . OO DIREITO DE RECURSO

13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá maniÍestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer. com registro em ata da síntese das suas râzões, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razôes do recurso, podendo juntar memoriais,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata aos autos,

13.2 - O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a
termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou vencidos os
respectivos prazos legais.

13.3 - O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por
intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade
superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais;

13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento,

í3,5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da atâ de registro de preÇo;

13.6 - A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessáo importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

14. DA CONTRATAÇÂO

14.1. Homologado o julgamento, será eiaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedo(es),
o qual será convocado para firmar a avenÇa. 
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14.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteas, prorrogável uma
única vez, a critério da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, para atender à
convocação prevista no item anterior.

14.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) satuação regular ou recusar-se a executar
o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificação, e assim sucessivamente, sem pre.juízo da apücação das sançóes cabiveis, observado
o disposto no subitem acima.

14.4. Não será admitida a subcontrataÇáo total ou parcial do objeto da presente licitação, a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

16 - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho
e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,
obrigando-se ainda a:

I - lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento", emitida
pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em
que for formalizado o contrato.

ll - Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

lll - Observar o prazo máximo no qual a Contralada ficará obrigada a executar o objeto, após cada
solicitação formal, conforme Edital e Termo de Referência.

lV - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condiçôes
inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

V - Facilitar à FISCALIZAÇÂO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Vl - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaÇões contratuais ou legais a que estiver sujeita.

Vll - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitaÇão e qualificação exigidas na licitaçáo, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutenção dêssas condições.

Vlll - A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanÇões previstas no art.'81
na Lei 8.666/93.

lX - A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, câracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

X - Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimado para a execução do contrato, nos termos do § ío; do art. 65 da Lei 8.666/93. 
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15 - VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.í - O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura até 31 de
dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.
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ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

XXVlll - Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir
todas as normas sobre medicina e seguranÇa do trabalho.

XXIX - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

XXX - Respeitar as normas de controle de bens e de íluxo de pessoas nas dependências da
Contratante:

XXXI - Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos materiais.

XXXII - Sujeitar-se a mais ampla e rrrestrita fiscalização por parte da Admlnistração Municipal.

XXXlll - Entregar o objeto na Secretaria Ívlunicipal de Esporte, Lazer e Juventude ou outro local
designado por esta.

XXXIV - Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada
ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

XXXV - t\/anter inalterados os preÇos e condiçóes da proposta.

XXXVI - Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes
do anexo ll - do Termo de Referência.

XXXVII - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.

XXXVIll - Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, atendendo às solicitações de comprâs do governo
municipal.

XXXIX - Atender as demais condições descritas no Edital e Termo de Referência.

Xl - São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Município;

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

c) a contrataÇáo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do ÍVlunicÍpio, durante o período
de fornecimento.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE

| - Efetuar o pagamento na forma do Edital e Termo, após o recebimento definitivo dos matenais e
verificação do cumprimento de todas as obrigaçóes legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as
demais disposiçõês do Edital e Termo de Referência.

ll - Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato, conforme previsto no Edital e Termo de Referência.

lll - Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato. sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

lV - Rejeitar os materiais cujas especificaçóes não atendam os requisitos mínimos constantes do
Termo de Referência.

V - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades constantes da
execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas
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necessanas.

Vl - lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

Vll - Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do obleto, podendo
recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificações e condiÇões
estabelecidas no Edital e Termo de Referência, informando as ocorrências ao CONTRATANTE.

Vlll - Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçóes pertinentes no
Edital e Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
matenais fornecidos.

lX - Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçóes estabelecidos, sob penadedecair o direito à
contratação, sem pre.juízo das sançóes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alteraçóes

X - Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura e
gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e
luntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Xl - Expedir as Autorizações de Fornecimento.

Xll - Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 17h30, no local determinado na
requisiÇão/autorização de fornecimento;

Xlll - Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

XIV - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;

XV - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente
trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega matenal.

XVI - Proporcionar todas as condiçóes para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinaçôes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência,

XVll - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

XVlll - Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

XIX - Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

XX - Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sançôes administrativas previstas na legislação.
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'r8- oA FrscALrzAÇÃo Do coNTRATO
'19.1. A fiscalizaÇão e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão íertos
pela servidora Francisca Teane Pereira Costa, Diretora Executiva, matrícula no 51.288-5, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do
Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
19.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoÇão das medidas
convenientes a Administração.
19.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidadê da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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19.4. A atestaÇâo de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável
pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

í9- DA RESCISAO DO CONTRATO

19.1. A inexecuÇâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93 , de 21106193.

19.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) o náo-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaÇões e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaÇões e lentidão do seu cumprimento,
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento
nos prazos estipulados;

c) a paralisaÇão do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à AdministraÇáo;

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores,

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

f) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) a alteraÇão social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;

i) razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
processo Administrativo a que se refere o Contrato,
j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no.8.666, de 2'l de
junho de 1993;

k) a suspensão de sua execução por ordem escrita dâ Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaÇão da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensôes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçóes pelas sucessivas e contratualmente imprevtstas
desmobilizações e mobilzações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaÇôes assumidas até que sela
norma zada a situação;

l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes
dos serviços ou parcelas destes,.já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigaÇões até que seja normalizada a situaÇão,

m) a não-liberaÇão, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviço,
nos prazos contratuais, bem como das íontes de materiais naturais especificadas nos proletos,

n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do ârt. 27, sem prejuÍzo das sanções penais cabíveis.

p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial da posiÇão contratual, bem como a fusão, cisão ou
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incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato.

20. PENALIDADES

As empresas contratadas poderão sofrer as seguintes sançôes, conforme arts. 86 e 87 da
Lei 8666/93.

20.'l O atraso injustificado na execuçáo do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,
na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

a) A multa a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as outras sanÇÕes previstas na Lei.

b) A multa, aplicada após regular procêsso administrativo, será descontada da garantia do
respectivo contratado.

c) Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

2O.2 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, ap car à CONTRATADA as seguintes sançôes, segundo a gravidade da falta
cometida:
| - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar pre.juízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a
aplicação de sançâo mais grave,
ll - multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dra sobre o valor do contrato para o atraso na prestação
do serviço, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade
da multa ou pela rescisão. em razáo da inexecução total.
b) 0,06% (seis cenÍésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 96 (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenÇão das
condiÇões de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contralo, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigaçóes contratuais -, entrega iníerior a 50% (cinguenla por cento)
do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os
serviÇos forem prestados fora das especiíicações constantes do Termo de Referência e da proposta
da CONTRATADA.
lll - suspensão temporária de participar em licitaÇáo e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos preluízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.
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20.2.1 Se a multa aplicada Íor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

20.2.2 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV deste artigo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

20.2.3 A sanÇão estabelecida no inciso lV deste artigo é de competência exclusiva do
Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de
vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

t 2í - CRITÉRIOS DE REAJUSTE

21.1 Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art.
65 da Lei no 8.666/1993.
21.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração será efetuada a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alÍnea "d" do Art. 65 da Lei n.o
8 666/93.

:r

22 - DO RECEBIMENTO

22.1 .O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

22.1 . 1 . PROVISORIAÀ/ENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da conformidade
das especificações dos materials com aqueles determinados nos Anexosl e ll - Termo de
Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as informações
constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho.

22.1.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cmco) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificaÇão das especificaçóes, qualidade e quantidades dos materiais e conseqüentemente
aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado
pela Contratante.

22.2. O descaÍegamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a
mão de obra necessária.

22.3. O aceilelaprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especiÍicações estabelecidas, veriÍicadas, posteriormente, garantindo-se ao município as
faculdades previstas no art. í8 da Lei n.o 8.078/90.

23- PAGAMENTO

23. 1 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos, para
conferência por parte da CONTRATANTE e posterror aprovaçáo para faturamento
23.2. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve
emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na
Secretaria de Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, situada na Rua Rui Barbosa, s/n , Centro,
lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.
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23.3. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em ate 30 (trinta) dias após
a aceitação definitiva dos matêriais, com apresentaÇão das notas fiscais devidamente certificadas
pelo Agente Público competente.
23.4. O pagamento deverá ser efetuado em
FORNECIMENTO DOS MATERIAI§, à medida

PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
que forem entregues os mesmos, não devendo

estar vinculado a liquidação total do empenho.
23.5. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e lvlunicipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitaÇão de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive
quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - lCIVlS.
23.6. PaÂ fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fornecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilizaÇão e
apresentaÇão, ao final de cada entrega ou período não inÍerior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos fornecimentos.
23.7. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou
outro servidor designado para esse íim.
23.8. Havendo erro na nota fiscal/íatura ou circunstância que impeÇa a liquidaÇão da despesa, o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
23.8.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correçÕes, fato esse
que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da
prestaÇão de serviços pela CONTRATADA.
23.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sêm que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização
monetária
23.10. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçôes do contrato.
23.11. A CONTRATANTE nâo fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento
efetivamente efetuado.
23.12. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla deíesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.
23.13. No caso de alraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, seráo devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6Vo a.a
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
23.14.O valordos encargos será calculado pela fórmula: EM = lx N xVP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso.
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25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Após a declaraçáo do vencedor da licitaÇâo, não havendo manifestação dos licitantes quanto à
intenção de interposiÇão de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado, que posteriormente
será submetido à homologação da autoridade superior.
25.2. No caso dê interposição de recurso(s), após proferrda a decisáo quanto ao mesmo, a autoridade
incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.
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25.3. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou
supressões do valor inicial âtualizado do contrâto, nos termos do art. 65, § 1', da Lei n" 8.666/93.
25.4. A PrefeituÍa Municipal de lmperatriz (MA), atraves de seu ordenador de despesas, poderá revogaÍ
a licitaÇão por Íazões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justiÍicar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, do que dará ciência
aos licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).
25.5. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das rêspêctivas exigéncias
e condiÇões.
25.6. O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover
diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
poslerior de documento ou informaçáo que deveria constar no ato da sessão pública.
25.7. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros formais da
proposta ou da documentaÇão, desde que sejam irrelevantês e não prêJudiquem o processamento da
licitaÇão e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes.
25.8. As normas disciplinadoras desta licitaÇão serão sempre interpretadas em favor da ampliaÇão da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a íinalidade
e a seguranÇa da contÍataÇão/Íornecimento.
25.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste instrumento
convocatório.
25.10. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada lunto a Administração Pública Municipal,
deverá fazê-lo táo logo lhe sela adjudicado o presente certame.
25.1í. Os autos do respectivo processo administralivo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitação.
25.12. As decisÕes do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão
publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser Íeitas diretamente aos seus representantes.
25.13. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas Íica
automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver suspenso.
25.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluiÊse-á o dia do início e incluir-se-á o
dia do vencimento.
25.15 - A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente LicitaÇão é ordenador de
despesas.
25.'16 - Após a homologação da licltaÇão, o licitante vencedor será convocado para assinatura do
contrato.
25.17. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame licitatório e no
exercício de sua função decisória, deliberará a respeito.
25.18 A impugnação feita tempestivamente pêla licitante não a impedirá de participar desta licitaÇão até
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
25.19. O Edital e seus anexos estaráo disponíveis no site www.imperatriz.ma.qov.br, ou obtidos
mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de
Arrecadação Àilunicipal - DAlvl, emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão
Orçamentária, podendo. ainda, ser consultado gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano Santos,
1657, Bairro Juçara, lmperatriz/ÀilA, estando disponível para atendimenlo em dias úteis, das 08h às 18h.

lmperatriz/ÍtrlA, 12 de abril de 2019

d/) C,F,.-
a GomesDaiane Pereir
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PREGÃO PRESENCIAL N.O 014/20í9 - CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços)

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de
inscrita no CNPJ/IMF sob o número

JÊ

.id',l

de de 20'19

à Rua
i.o _, neste ato representada por

_, portador do CPF n.o e R.G. n.o abaixo
assinado propóe à Prefeitura de lmperatriz através da Secretaria ÍVlunicipal de Esporte, Lazer e
Juventude, os preÇos infra discriminados para aquisiÇão de lVlaterial de Consumo (h/aterial de
Expediente-Escritório e Material Permanente), para atender as necessidades do Programa EstaÇão
Juventude 2 0, objeto do PREGÃO PRESENCIAL n" 014/2019-CPL.

a) Pazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura;

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

c) A Contratada íica obrigada a entregar os materiais no pÃzo máximo de 05 (cinco) dias, após
a solicitaÇão formal pela Contratante.

d) Preço Total por extenso R$....... . . ( )

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

I
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PREGÃO PRESENCIAL N'. 014/201g-CPL - CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperaÍiz (MA), _ de de 2019

Ao(A)

PREGOETRO(A) MUNtCtPAL

REF. PREGÃO PRESENCIAL N" O,I4120,I9-CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

_, vem pela presente inÍormar a Vs. Sas. que o Sr
ó designado para representar nossa empresa na Licrtação acima referida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnaçóes, receber notificação,
tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licatantes, recorrer,

desistir da interposiçáo de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos

inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Ne

.,tio

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

i
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RUA RUI BARBOSA S/N . CENTRO
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@ sedelejuventude@gmail.com

t @sedelejuventude
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BST,C.DO NO N,TÂ.RÁNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

TERMO DE nerrnÊNcra

DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO
1.1 Descrição
1.1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição eventual Material de Consumo (Material

de Expediente-Escritório e Material Permanente), para atender as necessidades do Programa
Estação Juventude 2.0, conforme as especificações constantes neste Termo de Referência, nas

Especificações Técnicas - Anexos I e nas Planilhas de Composição de Preços - Anexo ll.

DA JUSÍIFICATIVA
2.1 A presente aquisição dos itens faz-se necessária para atender a necessidade do Programa Estâção

Juventude 2.0 conforme segue:

2.2 Lote I - Os Materiais Permanentes e de Expediente se justifica pela necessidade de atender o

Programa Estação Juventude 2.0.
2.3 A divisão dos materiais foi feita em 02 (dois) lotes de forma a se agrupar os itens com características

semelhantes, visando dotar de maior celeridade e eficiência as várias etapas procedimentais

relativas à licitação.

2.4 Os fornecimentos dos produtos a serem adquiridos configuram-se de fundamental importância para

o processo de implantação do Programa Estação Juventude 2.0.

2.5 Os materiais previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificação de bens comuns,

nos termos da Lei n" 10.520, dê 2002, que regulamenta a modalidade do Pregão, por possuir

características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser

licitado por meio da modalidade Pregão Presencial com vistas a obter a melhor proposta para a

Administração Pública.

2.6 Pa,a tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos básicos e essenciais

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em participarem do

certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta.

DO FUNDAMENTO LE6AL

3.1 A contratação de pessoa jurídico, para aquisição dos materiais, objeto deste TeÍmo de Referência,

se enquadra como serviço comum, e encontra amparo legal na Lei ns 10.520, de 17 de.iulho de

2002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.s 22/2007; no Decreto ns 2.27I, de 01

de julho de 1997; na lnstrução Normativa SLTI/MPOG Ne 02, de 30 de abril de 2008,da Secretária dê

Logística e Tecnologia da lnformação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão *
SLTI/MPoG, e suas alterações;na Portaria nq 448, de 13 de setembro de 2002, do Ministério da

Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional e nas demais legislações correlatas, aplicando-se,

subsidiariamente, no que couber, a Lei n.' 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações

subsequentês.

ffi
SEDEi

em

1

2

3

4. DA MODAUDADE E TIPO qE UCITAçÃO

4.1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL,
conformidade com a Lei Federal n.' 10.520, de l7 de julho de 2002, regulamentada no
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Município pelo Decreto Municipal n.' 2212007 , e Lei n.o 8.666, de 2l de juúo 1993 e suas
alterações.
4,2 Tipo de Licitação
4.2.1 Será adotado na licitação o critério de julgamênto com base no T|PO MENOR PREçO pOR ITEM.

l5. DA HAEILITAçÂO

5.2

5.2.7

Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os documentos
relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28,29,30 e 31 da Lei ne 8.666/93.
Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá apresentar:

Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por êmpresas privadas que comprovem que a empresa executou, a

contento, objeto compatível com o objeto da licitação.
Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados.
Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se refiram a contratos ainda em
execução.

5.2.2

5.2.3

6 DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

6.1 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa

de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3e da Lei Complementar ne. !23/2006, e que não estiver
sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4e deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do
tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada deverá comprovar tal atributo mediante
apresentâção de documentação comprobatória.

6.2 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte somente
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. Na

hipótese de haver alguma restrição Íelativa à regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05
(cÍnco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação.

6.3 Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte.
6.4 Para o processo em questão deverá ser respeitado o art.47, inciso l, da Lei ns 123/2006, que

estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja até RS 80.000,00 (oitenta mil reais).

6.5 Será concedida priorldade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas no ÂMBITO LoCAL, nos termos do art.9e do Decreto np 8.538/2015 para promover o

desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

DA PROPOSTA DE PREçOS

7.1 A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com clareza em

língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última
folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

7.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas com

impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam

indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os abatimentos

eventualmente concedidos, contemplando item a item.
7.3 Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citando marca, tipo.

fabricante, país de procedência e outras caracterÍsticas que permitam identificá-los, com iuntada,
inclusive, de prospectos na língua portuguesa, sem reÍerência às expressões "similar" ou

"compatível", de acordo com os requisitos indicados neste Termo de Referência.
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7-4 PÍazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar dâ data da su i\in
apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão permanente e

Licitação. t7.5 Verificando-se discordância entre os pÍeços unitário e total da pROpOSTA, prevatecerá o primer

)
É"s#

sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os por extens +:t i"
prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a

rejeitada.
7.6 Todos os custos decorrentes da elaboração e

responsabilidade exclusiva da licitante.

correção de tais erros, sua PROPOSTA se ra

apresentação da PROPOSTA serão de

7.7 A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser adotada para a

formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo ll - deste Termo de Referência.

8. DAS OBRTGAçÔEs DA CONTRATADA
No fornecimento do objeto do presêntê contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a

dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se
ainda, além das obrigações descritas nas especificações técnicas no Anexo I deste Termo de Referência, a:

8.1 lniciar a execução do obieto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento", emitida pela

Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for
formalizado o contrato.

8.2 Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme estabelecido

neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

8.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o ob.jeto, após cada

solicitação formal, conforme item 13 deste Termo de Referência.

8.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condiçÕes

inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam preiudicar a perfeita

execução do objeto.
8.5 Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
8.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiÍos, em

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
8.7 Manter durante â execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

todas as condições de habilitação e quallficação exigidas na licitação, apresentando os

comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condiçôes.

8.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05

(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.'81 na Lei

8.656/93.
8.8.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento
total da obrigação assumida, su.leitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

8.9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente

estimado para a execução do contrato, nos termos do § le; do art. 65 da Lei 8.666/93.

8.10 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normâs da tei 8.666/93,

respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

8.11 lndicar em até 05 (cinco) dias após â assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que deverá se

reportâr diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para

acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

8.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrâto em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

de materiais empregados;
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imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
8.L3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terce

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzjndo essa re

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

8.12.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias ú
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, fath

tS,"il

e 4

iros, decoÍrent
sponsabilidade

.r

a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
8.13.1 Responsabilizar-se por todo e qualquêr dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou

representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de
aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

8.14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato.
8.14.1 A inadimplência dâ Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,

não trânsferê à Contratante ou a têrceiros a responsabilidade por seu pagamento.
8.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias

e de segurança do trabalho de seus funcionários.
8.16 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa anuência

da Contratante.
8.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes.

8.18 Pagar todas as despesas, tais como taxâs, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra, garantia
e todas as despesas decorrentes da contratação.

8.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximiÍá a

Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as

partes.

8.20 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e

prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

8.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçôes estabelecidas na legislação específica de

acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto tais

como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-

transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

8.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de trabalho,
encargos trâbalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, equipamentos,
seguÍos, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras

despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.
8.23 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser

exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
8.24 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, exigidos pela

Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as

normas sobre medicina e segurança do trabalho.
8.25 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

8.26 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da Contratante;

8.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o descarÍegamento dos

materiais.
8.28 SujeitaÊse a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

8.29 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modernização ou outro local

designado por esta.
8.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustadâ ao

último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato

8.31 Manter inalterados os preços e condições da proposta.
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Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes
anexo ll- deste Termo de Referência.
Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
Termo de Referência, no Edital e nâ Ata de Registro de preços, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do governo
municipal.
Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
5ão expressamente vedadas à contratada:

a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se ho
a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
a contratação de servidor pertencente ao quadro de pess

fornêcimento.

uver prévia autorização do Município;

oal do Município, durante o período de

DAs OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

Efetuar o pagamento na forma do item 11 deste Termo, após o recebimento definitivo dos
materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias,

trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.

Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência.
Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
Reieitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes desse

Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços - Anexo ll.

Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do objeto deste Termo de Referência, para que se.iam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos materiais e
exiBir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

Comunicâr prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo

recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificações e condições

estabelecidas neste Termo de Referência, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

Veriíicar se a execução do objêto foi realizada com observação às disposições pertinentes neste

Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos materiais

fornecidos.
Convocar regularmênte o interessado para assinar o têrmo de contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura e

gêstão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e

juntado aos autos, com â instrução processuâl necessária.

Expedir as Autorizações de Fornecimento.
Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 17h30, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;
Disponibilizar local adequado para a reâlização da entrega.
Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do

contrato;
Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente trajados

com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega material.

Proporcionar todas as condições para que a contratada possa êxecutar o objeto de acordo com as

Q imperatriz.ma.gov.bísedelejuventude

@ sedeleiuvenlude@gmail.com

| @sedelejuventude
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9.1

9.2

9.3

9.4

9.5

9.6

9.7

9.8

9.9

9.10

9.1s

9,16

9.11
9.r2

9.13
9.14

determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
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9.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
9.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
9.19 Notificar previamênte à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
9.20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação. k:

.§J

10. DO PRAjZO DAVTGÊNCn E EXECUçÃO DO CONTRATO
10.1 O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, vigorará da data de sua assinatura até 31
dezembro do exercÍcio financeiro em que for formalizado.

1r. DO PREçO E DAS CONDTçÕES OE PAGAMENTO
\r.'

11.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de Composição de
preços - Anexo ll a este Termo de Referência.
11.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos
eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reaiuste de qualquer natureza, exceto nas
hipóteses, conforme o item 12 deste Termo de Referência;
11.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida indenização a

Contratada, observadas as prescrições da Lêi ne 8.666/93.
11.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos, para

conferência por parte dâ CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento
U.5 Depois de realizada conferência e aproveção do pré-faturamento, a CONTRATADA deve emitir a nota

fiscayfatura relativa ao fornecimento em 02 (duos) vias, que deverão ser entregues na Secretariâ de
Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, situada na Rua Rui Barbosa , s/n , Cêntro, lmperatriz/MA, para fins
de liquidação e pagamento.
11.6 O pagamento à Contratadã será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária, por meio

de transferência eletrônica ou ordem bancáriâ, em até 30 (trinta) dias após â aceitação definitiva dos
materiais, com apresentação das notas fiscais dêvidamênte certificadas pelo Agente Público competente.
11.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCETÂS PROPORCIONAIS M IANTE O FORNECIMENTO DOs
MATERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do
empenho.

11.8 Para fãzer jus ao pagamento, a Contratadâ homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais,
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à

Seguridade Social e ao Fundo de Garântia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Írabalho (Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam
sobre os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços -
tcM5.
11.9 Para fins de pagamento, â Contrâtante responsabilizar-se-á apenas pelos fornecimentos devidamente
autorizados e certificados pelos gestores do contreto, mediante contabilização e apresentação, ao final de

cada entrega ou pêríodo não inferior e um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos

fornecimentos.
11.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou outro

servidor designado para esse fim.
11.11 Havendo erro na nota fiscal/atura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento

ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
11.11.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e protocolização
junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, Íato esse que não poderá

acarÍetar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços Pela

CONTRATAOA.

ô
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11.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obriga
documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualiz

SEDEL

a

monetárie.
A CONTRAT ANTE reserva-se, âinda, o direito de somente efetuar o pâgamento após a atestação :-+11.13

11.14

11,15

11.16

LL.L7

que o serviço Íoi executado em conformidade com as especificações do contrato.
A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das quantidades
estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento efetivamente
efetuado.
A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a

multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATAoA, nos termos do contrato.
No caso de atrâso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma

para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a (seis por
cento ao ano), câpitalizados diariamente em regime de juros simples.
O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios
devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentoj l=
Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

72 DO CR|TÉRIO DE REAJUSTE

12.l Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e ineajus!íveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do
art. 65 da Lei n" 8.666/1993.

l2.2Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retÍibuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"
do Art. 65 da Lei n." 8.666193.

13. DO PRAZO E COND|çÕES DE EXECUçÃO

13.1 A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida
pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em
que for formalizado o contrato.

13.2 O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a necessidade

e de acordo com a conveniência da Administraçã0, bem como da existência de disponibilidade
orçàmentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da

solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do

objeto.
13.3 O íornecimento será executado observado o disposto no Anexo t e demais disposições deste Termo

de Referência.
13.4 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a

solicitação formal pela Contratante.
13.5 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservação,

em embalagens lacradas pelo fabricante.
13.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do contrato.
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14. DO RECEBIMÉNTO

14.1 O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

14.1.1 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da coníormidade das

especificações dos materiais com aqueles determinedos nos Anêxos I e Il - Termo de Referência
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e da proposta vêncedora, oportunidade em que se observârão apenas as info
constantes da fatura e das embalagens, em confronto com â respectiva nota de empenho.
DEFINIflVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do receb
verificação das especificações, qualidade e quantidêdes dos materi
aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo Íiscal do contrato, a
designado pela Contratante.

O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão
obra necessária.
O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante nâo exclui a responsabilidade civil
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com

e.

4YV
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à\

74.7.2 imento provisório, apó\ a;r
ais e conseqüentementà:'|.

s"7
t4.2

14.3

ed

do
as

15.

15.1

15.2

15.3

15.4

especificações estâbelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades
previstas no art. 18 da Lei n.e 8.078/90.

DA FISCALTZAçÃO E CONTROTE

A fiscalização e acompanhamento dâ execução do contrato, na forma integral, serão feitos pela

servidora Franciscâ Teane Pereira Costa, Diretora Executiva, matrícula nq 51.288-5, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do
Artigo 67, da Lei ne 8.666, de 21.06.93.
As decisões e providências que ultrapassarem ã competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes a Administração.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsa bilidade da CONTRATADA

pelos danos causados a CONTRATANTE ou a tercêiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou

dolosa de quaisquer de seus emprêgados ou prepostos.

A atestação de conformidade do fornêcimento do objeto cabe ao titular do setor r€sponsável pela

fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

16. OA5 PENATIDADES

16.1 Pela inexecução total ou parciâl do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa,

aplicar à CoNTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:
16.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no

caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não

caiba a aplicação de sanção mais grave.

16.1.2 Multas:
L6.7.2.7 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução

total.
76.1.2.2 0,06% (seis centésimos Por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido

pelas demais alíneas.

L6.7.2.3 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento

de quaisquer condições de garantia estabelecido no contÍato.
f6J.2.4 5 % (cinco pot cento) sobte o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

!6.1.2.5 70 % (dez por cento) sobrc o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.
16.L.2.6 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrâto, rescisão contratuat por inexecução do contrato - caracteri2ando-se quando houver

! imperatrizma.gov,brlsedeleiuventude
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reiterado descumprimento de obrlgações contratuais - atraso superior ao prazo limite
(trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

16.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVlldo artigo 78 d
ne 8.666/93.

16.1.4 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Administração Pública.
Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar co

Administração, pelo prâzo não superior a 02 (dors) anos.

16.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que

a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso anterior.

17. DASDTSPOS|çõESCOMPTEMENTARES

17.1 As condições de reajuste, repactuâçôes, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão, sanções e as

demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da minuta do contrato.

17.2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.s 8.666/93, desde que haja

interesse da CONTRATANTE, com a apresentâção das devidas justificativas.

18. DAS DTSPOS|çÔES GERATS

18.1 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, na 1657 - Juçara - lmperatriz -

MA.

lmperatriz (MA), 26 de Novembro de 2018

FRANCISCA TEANE PER-EIRÁ COSTA
Diretora Executiva
MAT.

16.1.5
16.1.6
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WEADSON FEITOSA DOS SÀNTO
Secretario de Esporte, Lazer e Juventude
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Este documento estabelece as normas específicas para o fornecimento dos materiais, a fim de atender as
necessidades do Programa Estação Juventude 2.0, no Município de lmperatriz - MA.

OO OBJETO

1.1 Aquisição de Material de Consumo (Material de Expediente-Escritório e Material Permanente), para
atender as necessidades do Programa Estação Juventude 2.0, no MunicÍpio de lmperêtriz -
Maranhão.

DO ORçAMENTO ESTTMATTVO - CONSUMO E CUSTO ESTTMADO ANUAT
2.1 O valor estimado pâra o consumo anual de materiais, bem como o valor total estimado para o

fornêcimento dos produtos apresenta-se pÍevisto conforme Planilha de Composição de preços -
Anexo ll a este Termo de Referência.

2.2 O orçamento para essa despesa foi obtido a partir de pesquisa de preços no mercado.
2.3 A LICITANTE deverá apresentar o menoÍ preço para cada item, para o período do contrato.
2.4 No Anexo ll são demonstrados os quantitativos estimados, com base nas demandas conhecidas, e os

valores unitários e globais para a mensuração do valor do contrato. Os trabalhos constantes do
Anexo ll são meramente estimativos e exêmplificativos, servindo apenas para a orientação dos
licitantes e para a quantificâção do valor estimado da contratação, não obrigando a Contratada a

demandar os serviços tais como constam nestâ planilha.

2.5 Por se tratâr de estimativas, as quantidades e valores não constituem, em hipótese alguma,
compromissos futuros para a Administração, razão pelã qual não poderão ser exigidos nem
considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alteraçÕes de

acordo com as necessidades da Administração, sem que isso justifique qualquer indenização à

CONTRATADA.

DO PREPOSTO

3.1 A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Contratante, durante o período de vigência do
contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário.

3.2 O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome completo,
ne CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificâção profissional.

3.3 O preposto, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela Administração, deverá apresentar-se
à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato para asslnar com o servidor designado para

esse fim o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências e tratar dos demais assuntos pertinentes à

execução do contrato, relativos à sua competência.
3.4 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços

prestados.

4. DAS CONDrçÕEs BÁSrCAs

4.1 O fornecimento do material deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE imediatamente após o

recebimento da Ordem de Fornecimento.
4.2 Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for consumido.

4.3 O fornecimento deverá ser realizado nas quantidades e locais determinados pela contratante.

5. DA REQUISIçÃO DOS PRODUTOS

RUA RUI BARBOSA SIN - CENÍRO

IIIPERATRIZ.MA

CEP: 65.900.000

ESTÁDO FREI EPIFÂNO D'ABADIA
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5.1 O material será requlsitado pelo responsável da Contratante, que deverá ser feita através de nota Ho'...
requisição/pedido/âutorização de fornecimento devidamente eutorizada e assinada por ele, onde d
constar todos os dados, inclusive, dados do servidor responsável pela recebimento dos materiais.
5.2 A entíega do material deve ser feita no endereço indicado pela Contratante, confor
requisição/autorização de fornecimento, devendo, quando do recebimento fazer a conferência da

't
f

6

especificaçóes, conforme especificaçôes constantes neste Termo de Referê
Composição de Preços - Anexo ll.
5.3 A requisição do material ocorrerá de segunda a sexta-feira, no horá
conforme solicitação devidamente autorizada e assinada pelo responsável.

DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

ncia - Anexos le Planilhas de

rio das 8:00 às 13:00 horas,

tq
ô.Y,

6.1 Para fornecimento dâs quantidades adquiridas proceder-se-á da seguintê Íorma, de acordo com as
necessidades e conveniências da CONTRATANTE:

a) a CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da Autorização de Fornecimento,
conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes,
devidamente datada e assinada por servidor autorizado da Administração Municipal;

b) a Autorização de Fornecimento deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao
fornecimento e assinadas por servidor da unidade que receber o material.

6.2 Os produtos serão recusados pele Contratante, no caso de especificações fora dos padrões, erro
quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos
não permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos

autorizados em sua composição.
6.3 O produto recusado deverá ser substituÍdo no prazo máximo de 24 lvinte e quatrol horas, e os

demais materiais no prazo 05 (cinco) dias contado a partir do recebimento pela Contratada da

formalização da recusa pele Contratante, arcando a Contratada com os custos dessa operação, inclusive

os de reparação;
6.4.Para o fornecimento, deverá ser especificado o quantitativo em unidades do produto fornecido, no
preenchimento da requisição do município, bem como deverá ser fornecido o devido comprovante.
6.5 Não será admitida recusa de fornecimento pela Contratada em decorrência de sobrecarga na sua

capacidade instalada.
6.5 Em caso de panes, falta dos materiais, casos fortuitos ou de força mâior, â Contratada deverá
providenciar alternativas de fornecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 05
(crnco) dias, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pela

Contratante, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato.

DO PREçO

7.1 O preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o preço registrado na Ata do

Pregão Presencial, ofertado na proposta vencedora deste Pregão.

7.2 No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e demais

despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o obieto deste contrato, isentando a

Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

7.3 Os preços registrados, oferecidos na proposta vencedora serão fixos e irreaiustáveis durante toda a

vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações

previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 dã Lei ne 8.666/1993.

8, DA GARANTIA DOS PRODUTOS

7
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8.1 A Contratada deverá garantir a qualidade dos produtos e arcar com qualquer prejuízo à

decorrente de sua utilização;
8.2 Durante o período de garantia, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não f
objeto, se obrigã a substituir, sem ônus para a Contratante, o objeto que apresentar
incorreçõês resultantes da fabricação, ou não compatíveis com as especificações deste Termo, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação.
8.3 Na substituição de produtos defeituosos, a reposição será por outro com características técnicas
iguais ou superiores, sem custo adicional para a CONTRATANTE.

que não preencham as especificações, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de devolução, send
que, em caso de não aceitação do produto, a devolução (frete e demais despesasl será por conta da

Contratâda.

8.5 Caso a substituição não ocorra em 05 (cinco) dias, a partir da notificação, ou caso o novo bem

entregue também seja rejeitado, estará a empresa Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita

à aplicação das sanções previstas em Lei.

8.6 A Contratada é obrigada a realizar análises dos produtos em comercialização sempre que solicitadas

pela Contratante. Para isto, a Contratada deve manter disponíveis os materiais necessários à realização

das análises {fi esolu çõe s específr co s);

8.7 Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos materiais seguirão a

legislação específica êditada pelo Órgão Competente;
8.8 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade mínima dos materiais

entregues, sob pena das sanções cabíveis.

lmperatriz (MA), 26 de Novembro de 2018

FRANCISCA TEANE PER.E,IRA COSTA
Diretora Executiva
MAT.51.288-s

WEUDSON SÁNTO
Secretario de Esporte, Lazer e Juventude

8.4 Em caso de não conformidade, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão 4q
as diferenças com as especificâções. Nesta hipótêse, â CONTRATADA deverá fazer a reposição dos item'
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ANEXO II

ESTAÇÂO E JUVENTUDE CTJSTO ESTIMADO

DESCRJçÃOITEM UND QTD.
VALOR
uÉpro VALORTOTAL

Computador (Desktop - Básico) processador, no mínimo
intel core i3 ou AMD a1o, memória RAM mínimo de 500
GB, monitor mínimo de 18", teclado USB, mousê USB,

800 DPl, 2 botóes, scroll com fio, fonte compativel com
o item sistema operacional Windows 7 PRo (64 BITS),

garantia mínima de 12 meses, teclado usb, ABNT2, 107

teclas (com fio), interfaces de rede 1O/100/1000,

interfaces de vídeo integrada.

1

UND

12 2406,33 28.875,96

7 .9'17,84

Notebook processador lntel@ Core'" i3 6e Geração Tela I

14" LED HD, 4 GB de memórla HD 5OO GB Bluêtooth 4.0

/ Wi-Fi Sistema Operacional Windows 10 Home Chipset -

Memória RAM 4 GB Armazenamento HDD de 500 GB,

Ótica: Não Leitor de Cartões SD / MMC Webcam 0.3 MP
Processamento de vídeo integrado. Microfone e alto-
falantes estéreo embutidos Rede IAN Lo/loo/fgoo
Mbps, Gigabit Ethernet, com suporte a Wake-on-Lan
(WOL) Rede Wireless, Bluetooth 4.0 LE Portas de

Conexão 2x USB3.O (com lx USB Energy), 1x HDMI
(saída), lx Rl-45, lx Áudio (para microfone e fone de

ouvido), 1x DC-in (carregador) Segurança Abertura para

Itrava tipo Kensingtono Suporte a lntel@ PTT (compatível

lcom TPM 2.0) Teclado Português-Brasil, 88 teclas

lMouse Tipo Touchpad, 2 botões rntegrados
I

UND

3 2659,282

527,38 527 ,383 Switch 24 portas 10/100 UND 1

í'

Z
o

olà
Íil,»
r---l

.E_--

nl/\
\

<J)
l'l(,
mÍ

a



lmpressora a laseÍ multifuncional Padrão de lmpressão
Duplex (Frente e Verso) Resolução da Cópia (máxima em

dpi) 600 x 600 dpiTecnologia de lmpressão Laser

Eletrográfico MemóÍia Padrão 32 MB
Velocidade Máxima em Preto (ppm) 30 ppm

Resolução (máxima) em dpi 2400 x 600 dpi
Resolução da lmpressão (máxima em dpi) Até 2400 X

600 dpi Bandeja inferior com capacidade para 250

folhas de papel Capacidade de lmpressão Duplex
(Frente e Verso) lnterface de Rede Embutida
Wireless 802.11b/g/n, Ethernet,USB 2.0 de alta
velocidade Emulação Volume Máximo de Ciclo Mensal

Ate 10.000 páginas por mês Ciclo de Trabalho Mensal

Máx.t Até 10.000 páginas por mês

1544,67 t .544,67

UND

14

1 3 108,00 3.108,00r W 42 led. full HD , USB, hdmi, conversor digital UND

1 1636,00 1.ó36,00o

caixa de som amplificada com Entrada USB

Conexôes microfone
Características Gerais

-Alça de transporte lateral
- Bateria recarregável duração de 4 horas

- Bluetooth
- Entradas: Aux, Card, USB

- Karaokê: entrada para microfone ou instrumentos
mustcats
- Rádio FM

- Rodinhas para transporte
- Alto-Falante de 10" e Tweeter de 6,5"
Potência 180 W
Com Bluetooh: Sim

Com pendrive: Sim

com cartão de mémoria: sim

UND

§
ô

'n:
Aí

o/

ol*
É



Microfone de mâo com fio Padrão polar: Cardioide
- Resposta em freqüência:80-12.000 Hz

- Sensibilidade de circuito aberto: -53 dB (2,2 mV) ref.
1Va1Pa
- lmpedânciâ: 600 ohms
- Chave: Liga/desliga
- Peso: 337 g (11,9 oz)
- Dimênsóes: 184,7 mm (7,27") de comprimênto; 55,5
mm (2,19") de diâmetro de cabeça
- Conector de saída: Tipo XLRM de 3 pinos integrado
- Cabo: cabo de 4,5 m incluso com o MB 1k/c
- Caixas estilo Audio-Technica: T1
- Elemento: Dinâmico neodímio

7

UND

1 376,20 376,20

Mesas para computador com teclado rebaixado com
tampo confeccionado em MDF de 15mm medindo
12ox60x75cm de cor a deÍinir com acabamento com fita
de borda melamínico, com suporte para teclado e CPU e

saiota em MDF de 15mm, e estrutura em aço tubo
retangular metalon 30x50 e 20x30 de alta resistência
pintado pelo processo epoxi e secagem em estufa e
nôntêirâ< êm nôlinrírôilê'iô iniêtâílô

B

UND

0 347,88 3.130,92

I

Cadeira estrutura de ferro com acento e êncosto
estofado e revestido em tecido, com assento

confeccionado sobre chapa de compensado de MDP de
10mm coberto por espuma injetada, encosto sobre base

em polipropileno injetado, estofado em espuma

injetada, ambos revestidos em tecido ou courino de cor
a combinar, base fixa 4 pés confeccionado em tubo 7/8
pintado pelo processo epoxi côm secagem em estufa, e
acabamento com ponteiras em poliuretano in.ietado.

UND

I 229 48 2.065,32
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Mêsa para escritório com 2 gavetas, com tampo
confeccionado em MDF de 15mm medindo
120x60x75cm de cor a definir com acabamento com fita
de borda melamínico, 2 gavetas e saiota em MDF de

15mm, e estrutura em açotubo retangular metalon

30x50 e 20x30 de alta resistência pintado pelo processo

,epoxi e secagem em estufa e ponteiras em polipropileno

UND

2 439,00 878,00

11

Armário de aço duas porta medindo 195x90x30cm

confeccionado em chapa de aço 26, portas com chave,

dotado de 4 prateleiras internas. Pintado com tinta
epóxi-pó com secagem estufa de alta temperatura e

acabamênto de puxador das portas em polipropileno
inietado

UND

1 726,60 '726,60

12

Longarina com 4 lugares com assento e encosto

confeccionado em polipropileno injetado de cor a

combinar estrutura êm aço metalon 3Ox30 pintado pelo

processo epóxi com secagem em estufa, e ponteiras em

Looliorooileno inietado

UND

1 s46,49 546,49

13

Quadro branco Magnético superfície de secagem

rápida. Com apoio para apagador e pincéis Moldura em

alumínio Dimensões Tamanho:400mm x 600mm

UND

1 449,87 449,Et

14
Aparelho reprodutor de Blu-ray Disc, DVD ROM , DVD-

R, DVD- RW, DVD+R, DVD+RW, CD-RW

UND
1 604,6s ó04,65

15 Violão tagima aço Dallas tuner natural elétrico UND 3 1091 ,35 3.274,05

16 Violão tagima nylon paraty UND '10 597,67 5.916,10
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Projetor multimÍdia Resolução: SVGA (800x600)

Resolução 5uportada: VGA,XGA,SXGA, métodos de

projeção: Teto /frontal/traseiro Aspecto: 43 (suporta

16:9) Lentes:Tipo Fixa-Foco Manual F-N: 1.44 Foco

16.6mm Zoom: 1.0-1.35 digital lâmpada: Tipo 200W

UHE vida útil 4000H(Alto Brilho)5000H(Baixo brilho)
Tamanho: 30 a 350(polegadas)correção

Keystone:Vertical+-300 Repr de Cor :24 bit;76.7
milhôes.Voltagem: 100-240v+-10% 50/60H2 Ac.Entrada

VGA(Mini D-sub15 pin)x1 Vídeo composto(1RCA)x1 5

vídeo(mini DIN 4 pin)x1 Vídeo componente
(compartilhado com entrada VGA)x1 Áudio(Mini
JacklxlUSB tipo Bx1(Vídeo computador)>Saída

VGA(Mini D-sub 15pin)x4 retorno para monitor Áudio
(estéreo Mini lack. Garantia 12 meses.

UND

1 3 160,00 3.160,00

18
Kit de instrumento capoeira (atâbaque, pandeiros ,

berimbau)

UND
2 1484,67 2.969,34

19 Cola branca 1KG UND 44 15,45 679,80

20 Régua plástica 30cm UND 230 ? 1? 535,90

1t Cola Branca 2509 UND 140 4,73 66?,20

Fita adêsiva 48mmx45m transparente UND 100 3,94 394,00

IJ Papel cartaz, cores diversas UND 450 2,30 1.035,00

24 Papel A4, 759 210X297 com 500 folhas UND 160 24,90 3 984,00

25 Apontador de lápis plástico UNO 180 1,68 302,40

26 Lápis ne 2 205 1,48 303,40
1'7 Borracha ponteira c/ 50 UNO 208 0,35 72,80

28 Pincel para quadro branco UND 100 6,24 624,00

Pasta AZ LL preta UND 160 s 7'l 1.556,80

30 EVA emborrachado, cores diversas UI'JD IJU 2,43

JI Corretivo liquido 18 ml 60 5 I 5 309,00

Caneta c/tinta azul esferográfica ponteira UND 600 1,37 822,00

JJ Caneta destaca texto UND 2,86 114,'70

34 Tinta para carimbo 42 ml UND 30 5.42 r62.60
2Ã Almofada para carimbo ne 2 UND 15 8 3.25

Jb Clips galvânizado ne 4/0 com 50 UND 200 3,12 f,24.00
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37 clips galvanizados ne 8/0 com 25 UND 200 4,40 880,00

3B Porta lápis /clips UND JI t2,43 39',1,76

39 Grampeador metal p/20 26/6 UND 15 15,22 228,30

40 Grampo para grampeador 26/6 com 5000 und UND 130 6,92 899,60

41 Extrator de grampo galvanizado UND ac 4 I 2 103,00

4Z
Tesoura ambidestro cabo emborrachado grande de inox UND

25 13,90 347,50

43
Chave jogo, contendo 3 chaves de fenda ponta chata,

1/83 polie
UND

ô s6,23 3 37,3 8

44 Pranchetas UND 50 5 80 290,o0

45 Perfurador de papel UND 12 19,03 228,36

Pacote com 10 unidades pasta aba de elástico
plastificada

PCT
ÔU 21 90 1.314,00

47 Apagador para quadro branco UND 14 5,62 78,68

4B Envelope Plástico UND 210 2,83 594,30

49 Calculadora de mesa UND 31 q57 296,67

50
Caixa c/ 25 unidades de pastã suspensa com grampo

trilho
s0 88,37 4.418,50

51 Caixa com 12 tesoura escolaÍ sem ponta cx 15 22,80 342,OO

52 Envelopes pardos tamanho A4 c/l00 unidadês cx Ã 4t,72 208,60

53 Envelope ca rta c/100 und CX 3 t2,33 36,99

54 Abadá capoeira UND 120 71,00 8.520,00

55 Cestos para lixo -15 litros UND tl 21,67 260,04

5ô Livro de ata sem margem c/100 folhas UND 8 15,13 121,04

100.904,06
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I]STADO DO MARANHAO
PI{EFEITURA N{I.-INICIPAL DE I MPERATRIZ
CONIISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL NO Oí4/2019 - CPL

ANEXO ilt

(MINUTA DO CONTRATO)

,t'.

/-M
(

rr

AOUTSTçÃO MATERTAL DE CONSUMO
(MATERTAL DE EXPEDTENTE-ESCRTTORtO E

MATERIAL PERMANENTE), PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO PROGRAMA ESTAÇÃO
JUVENTUDE 2.0, CONFORME AS
ESPECIFICAÇOES CONSTANTES DO TERMO DE
REFERÊNCIA E ANEXO. QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICíPIO DE IMPERATRIZ E A
EMPRESA
ABAIXO,

NA FORMA

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2019, de um lado, o MUNICIPIO DE IMPERATRIZ,
CNPJ/IVF n.o 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o 201 - Centro, através do(a)
Secretário(a) [Vlunicipal

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o SSP/MA e do CPF/ltrlF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado. a empresa
CNPJ/MF n.o estabelecida na

, neste ato, representada pelo, Sr portador do RG n.o

edoCPF/rVlFn,o-,doravantedenominadaSimpleSmentede
CONTRATADO. tendo em vista o que consta no Processo n.o _e
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição
na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato,
regrdo pela Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

Constttui objeto deste a aquisição lvlaterial de Consumo (Material de Expediente-Escritório e
Material Permanente), para atender as necessidades do Programa EstaÇão Juventude 2.0,
conforme as especificações constantes do Termo de Referência e Anexo, e em conformidade com o
Pregão Presencial no 01412019-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatório Íealizado na forma da Lei no 8.666, de 2í de junho de 1993 e suas
alteraÇões.

CLÁUSULA SEGUNDA- Do PRAzo E coNDIÇÕES DE ENTREGA

| - A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida

CoNTRATO N. t2019-

E
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PREFEITIIRA MUNICII'AL DE, IMPERATRIZ
CO]VI ISSAO PERI{ANENTE DE LICITA(]AO

pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em que
Íor formalizado o contrato.
ll - O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião
da emissão da solicitaçáo formal, sendo de inteira responsabildade da Contratada o Ônus com a
execuçâo do objeto.
lll - O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais dr'sposições do
Edital e Termo de Referência.
lV - A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a
solicitação formal pela Contratante.
V - Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo íabricante.
Vl - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiars em desacordo com as
especifrcaÇôes e condições do Termo de Referêncra, do Edital e do Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

L O valor global desta contrataÇão e de R$_._,_

MEDIANTE O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS , à medida que forem entregues os mesmos,
não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
lV - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
frscais, comprovaÇão de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, incluslve
quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICI\ilS.
V - Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fornecimentos
devidamente autorizados e certiíicados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e
apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos fornecimentos.
Vl - A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou
oulro servidor designado para esse fim.
Vll - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeÇa a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Vlll - A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentaÇão e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse
que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da
prestação de serviços pela CONTRATADA. 

0
\
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cLAÚsuLA QUARTA - DAS coNDrçÕES Do PAGAMENTo

| - A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhês dos fornecimentos, para
conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento
ll - Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve emitir a
nota frscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na
Secretaria de [\ilunicipal de Esporte, Lazer e Juventude, situada na Rua Rui Barbosa. s/n , Centro,
lmperatriz/MA, para fins de liquidaÇão e pagamento.
lll - O pagamento à Contratada será eÍetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária,
por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitaçáo
definitiva dos matenais, com apresentaÇão das notas fiscais devidamente certrficadas pelo Agente
Público competente. 11.70 pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
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Xl - Executar faelmente o contrâto, de ecordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas conseqúências de sua inexecução total ou parcial.

Xll - lndicar em até 05 (cinco) djas após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administraçáo, que deverá se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

Xlll - Reparar, corrigil remover, reconstruir ou substituit às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
de materiais empregados;

XIV - Reparar. corrigir, remover. reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçôes, erros, falhas e
imperíeiÇôes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

XV - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

XVI - Responsabrlizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou
representantes, direta e indiretâmente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de
aquisições com vícios ou defertos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expjrado o prazo.

XVll - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

XVlll - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais. náo transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XIX - Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de seguranÇa do trabalho de seus funcionários.

XX - Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execuÇão do objeto sem a prévra e expressa
anuência da ConÍatante.

XXI - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

XXll - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

XXlll - Garantir que a aÇão ou omissão. total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçôes pactuadas
entre as pades.

XXIV - Relatar a Contratante toda e qualquer irregulandade observada em virtude do fornecimento
e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

XXV - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislaçáo
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento
do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vales{ransportes, vales-referções, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVI - Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material. mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, íretes,
equipamentos, seguros, tributos, conÍibuiÇões de qualquer natureza ou espécie, salários e

quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execuÇão dos serviços contratados.

XXVII - Responsabrlizar-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
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ESTADO DO MARANHAO
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lX - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preÇos ou atualizaÇão
monetária.
X - A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçóes do conlrato.
Xl - A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalldade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento
efetivamente efetuado.
Xll - A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.
Xlll - No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórros à taxa nominal de 6% a.a
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
XIV - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = lx N x VP, onde: EIVI = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso.

CLÁUSULA QUINTA - Do cRITERIo DE REAJUSTE

L Os preços unrtários pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não sofrerão
recomposição de preços.

ll. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da AdministraÇão para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econôm ico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art.
65 da Lei n." 8.666/93.

cLÁusuLA sEXTA - DO PRAZO E COND|ÇOES DE EXECUçÃO
| - A execução do objeto terá inÍcio logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida
peia Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3í de dezembro do exercÍcio financeiro em
que for formalizado o contrato.
ll - O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência dê
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião
da emissão da solicitaÇão formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a
execução do ob.1eto.

lll - O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposições do
Edital e Termo de ReÍerência.
lV - A Contratada íica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a
solicitação formal pela Contratante.
V - Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservaÇão, em embalagens lacradas pelo fabricante.
Vl - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificaÇões e condiçóes do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLAUSULA SETIMA . DORECEBIMENTO
| - O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte Íorma:
1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificaçáo da conformidade

das espe6ificaÇôes dos materiais com aqueles determinados nos Anexos le ll - Termo de

it.
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Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as informaÇóes
constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho.
1.2 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cmco) dias, contados do recebimento provisório, após
a verificaÇão das especiíÍcações, qualidade e quantidades dos materiais e conseqüentemente
aceitação. mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado
pela Contratante.
lll. O descarregamento do produto íicará a cargo do íornecedor, devendo ser providenciada a máo
de obra necessária.
lV O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especificaçoes estabeleodas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as
faculdades previstas no art. í8 da Lei n.o 8.078/90.

CLÁUSULA oITAVA. DA cLAsSIFIcAÇÃo oRçAMENTÁRIA E EMPENHo

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

cLAUSULA NONA - DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO

No fornecimento do obleto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho
e a dedicaÇão necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,
obrigando-se ainda, além das obrigaÇôes descritas nas especificaçóes técnicas, obflga-se a.

| - lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento", emitida
pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em
que for formalizado o contrato.

ll - Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme estabelecido
neste Termo de Reíerência e na proposta da CONTRATADA.

lll - Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o obleto, após cada
solicitação formal, conforme Edrtal e Termo de Referência.

IV - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condiÇões
inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

V - Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Vl - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

Vll - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação êxigidas na licitação, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

Vlll - A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis após a notificaÇão da Contratada, sob pena das sançôes previstas no art." 8í
na Lei 8.666/93

lX - A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracleriza o descumprimento total

\
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da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

X - Aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei 8.666/93.

Xl - Executar Íielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

XII - lndicar em ate 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que deverá se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/teleíone, para
acompanher e se responsabilizar pela execuçáo do objeto.

Xlll - Reparat corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
de materiais empregados;

XIV - Reparar, corrigit remover, reconstruir, substituir, desfazer e reíazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num Wazo de no máximo de 0S (cjnco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreÇões, erros, íalhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

XV - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministraÇão ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

XVI - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de
aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

XVll - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

XVlll - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XIX - Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de seguranÇa do trabalho de seus funcionários.

XX - Não transÍerir a terceiros, total ou parcial, a execuçáo do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante.

XXI - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigaçôes pactuadas entre as partes.

XXll - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratâÇão.

XXlll - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas

entre as partes

XXIV - Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento
e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

XXV - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento

do objeto tais como. salários, seguro de acidentes, taxas, rmpostos e contribuições, indenizaçôes,

vales-transportes, vales-refeiçôes, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVI - Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de

' ,:) '
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trabalho. encargos trabalhistas, previdênciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuiÇões de qualquer natureza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execuÇão dos serviços contratados.

XXVII - Responsabilizar-se por quaisquer açóes judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

XXVlll - Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaraa de SeguranÇa e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir
todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

XXIX - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

XXX - Respeitar as normas dê controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;

XXXI - Responsabilizar-se pelo transporte, acondrcionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos materiais.

XXXII - Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

XXX|ll - Entregar o objeto na Secretaria À/unicipal de Esporte, Lazer e Juventude ou outro local
designado por esta.

XXXIV - Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada
ao último lance oíertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

XXXV - Manter inalterados os preços e condições da proposta.

XXXVI - Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes
do anexo ll - do Termo de Referência.

XXXVII - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execuÇão do
contrato.

XXXV|ll - Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, atendendo às solicitaçóes de compras do governo
municipal.

XXXIX -Atender as demais condiçóes descritas no Edital e Termo de Referência.

Xl - São expressamente vedadas à contratada:

d) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Município,

e) a subconÍatação para a execução do obJeto deste contrato;

f; a contrataÇão de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período
de fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA _ OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

I - Efetuar o pagamento na forma do Edital e Termo, após o recebimento definitivo dos materiaas e
verificação do cumprimento de todas as obrigaçóes legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as
demais disposições do Edital e Termo de Referência.

ll - Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execuÇão do

Contrato, conforme previsto no Edital e Termo de Referência.

lll - Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 
í- r
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lV - Rejeitar os materiais cujas especificaÇões não atendam os requisitos mínimos constantes do
Termo de Reíerência

V - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, íalhas ou irregularidades constantes da
execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as mêdidas corretivas
necessárias.

Vl - lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

Vll - Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo
recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificações e condiçóes
estebelecidas no Edital e Termo de Referência, informando as ocorrências ao CONTRATANTE.

Vlll - Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes no
Edital e Termo de Referêncla, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
materiais fornecidos.

lX - Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçóes estabelecidos, sob penadedecair o direito à
contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

X - Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura e
gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser rmpresso, sob a forma de extrato, e
juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Xl - Expedir as AutorizaÇões de Fornecimento.

XII - Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às '1 7h30, no local determinado na
requisiÇão/autorizaÇão de fornecimento;

Xlll - Disponibilizar local adequado para a realizaçáo da entrega.

XIV - Prestar as informaçóes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;

XV - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente
trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega material.

XVI - Proporcionar todas as condiÇões para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinaçôes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência,

XVll - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta,

XVlll - Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

XIX - Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

XX - Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções adminrstrativas previstas na legislaçáo.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DAS PENALIDADES

l. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia

deíesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes, segundo a gravidade da falta cometida.

| - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a Juízo da fiscalizaÇão, no caso de

descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a

Ne
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ll - multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor do contrato para os produtos
entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da multa ou pela rescisão , em razào da inexecução total.

b\ 0,06% (seis cenÍésrrmo s por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

cl 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condiçôes de habilitaçáo e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

d) 20 % (vinte por cenÍo,) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinãtura do
contrato, rescisão contratual por inexecuÇão do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigaçôes contratuais -, entrega inferior a 50% (cinqúenla por cento)
do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os
serviços íorem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta
da CONTRATAOA

lll - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos,

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motrvos que determinaram sua puniÇão ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a próprra autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o ptazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLAÚSULA DÉcIMA SEGUNoA. DA VIGÊNCÁ DO CONTRATO

L O contrato terá vigência alé 3111212019, contados a partir do recebimento da ordem de serviço.
Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de alé 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §ío. da Lei Federal
no 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - ACRESCIMOS OU SUPRESSOES

l. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos,
conforme disposições do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada
pela Lei n" 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de
aIé 25o/o (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto art.65 § 1", da Lei
Federal n' 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA . SUBCONTRATAÇÃO

L Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

CLÁUSULA DECIMA QUARTA- OA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

L A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos pela servidora

Francisca Teane Pereira Costa, Diretora Executiva, matrícula nq 51.288-5, ou outros representantes,

especialmente designados, que anotarão em reglstro próprio todas as ocorrências, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ns 8.666, de

21.06.e3. c,w
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ll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidoÍ ou comissão de recebimento
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a

Adm inistração.
lll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos

danos causados a CONTRATANTE ou a têrceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.
IVA atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável pela

fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLAÚSULA DECIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste
Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas

lmperatriz(MA), _ de

CONTRATANTE

Secretário(a) Municipal

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS

CPF/MF

CPF/IV]F

.*

CPL

de 2019
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PREGAO PRESENCIAL NO 014/2019-CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO rNC. V DO ART. 27 DALEt 8.666/93

DECLARAÇAO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ no por
intermédio do seu representante legal o(a) S(a) , portador da
Caneira de ldentrdade no e do CPF no , DECLARA, para fins
do disposto no inc. V do arl. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva. emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

-r*'
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PREGÃO PRESENCIAL NO 014/2O19.CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇAO DE CrÊNC|A E CUMpRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE
HABILITAÇAO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n" 01412019-CPL
realízado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos ciência
de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de _ de 2019

Representante Legal da Empresa

a,

CPL
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